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S E N T E N Ç A Vistos, examinados etc. Operada a preclusão da sentença declaratória incidental de pronúncia, submete-se JOSÉ PAULO AFONSO DA SILVA a julgamento pelo Júri Popular. A quesitação foi esboçada em única série de votação, sem quaisquer impugnações das partes. Quando da reunião da sala secreta, em julgamento ao fato principal delibera-se, por alcançada maioria, afirmativamente. A seguir, indagados sobre a autoria imputada ao acusado JOSÉ PAULO AFONSO DA SILVA, sempre por alcançada maioria, respondem afirmativamente.. Mais adiante, quando submetido o quesito versando sobre a proposição absolutória pelo jurado, por maioria, respondem negativamente. Indagados sobre a desclassificação para a figura privilegiada, por alcançada maioria, respondem afirmativamente. Nesse diapasão e pela linguagem da soberania dos veredictos acolho a decisão do Conselho de Julgamento para JULGAR PROCEDENTE, em parte, o pedido acusatório e CONDENAR o acusado JOSÉ PAULO AFONSO DA SILVA, como incurso nas sanções do artigo 121, § 1º do Código Penal. Passo a dosimetria da pena. Não há outro inferno para o homem além da estupidez ou da maldade dos seus semelhantes. Na hipótese em tela, mais uma evidência da banalização das regras comportamentais. O saldo é o limite da reprovação: um homem, alvejado por disparos de arma de fogo em plena via pública e, destituído de seu bem mais precioso - o direito de viver. Eis, o limite da desgraça que povoa o coração do vazio. Eis a síntese do egoísmo. A ignorância dos homens se expressa na brutalidade de seus atos que são resultado da burrice de suas ideias. Assim como a humildade antecede a honra, a vergonha sucede a insensatez. A visão mais realística da bruta covardia. A violência é contagiosa e irresistível. O respeito à vida humana desaparece dos costumes, e o frenesi do ódio à traição varre como ciclone devastador à face da sociedade. Não há mais tempo para esperar. Coibi-la é dever de todos, não sendo possível admiti-la como elemento de nosso cotidiano. Não se pode conceber a minimalização do crime capital. Não há nada no mundo, nem recompensa, nem castigo, o que há são consequências. O medo segue o crime e é seu castigo. FIÓDOR DOSTOIÉVSKI, na magistral obra - Crime e Castigo - expressou: ´Aquele que tem sentimentos sofre reconhecendo o seu erro. É seu castigo, independentemente da prisão´. O arrependimento é mais valioso do que qualquer vingança e mais dolorido do que qualquer castigo... Sob os predicados herdados durante a instrução no Plenário e, na verdade, em sua manifestação, não há como encontrar nos dizeres trazidos pelo acusado à pureza do típico arrependimento. Note-se que na construção de sua autodefesa, apesar de admitir a prática delituosa direciona a súplica da piedade, ou seja, pugna pela libertação para que possa prosseguir a vida com a família. Pede o perdão, mas espera o alcançar sem a necessidade de qualquer maior penitência. Assim, razão para CONDESSA DASH ao enfatizar que o arrependimento esquece quando cessa o castigo. JOSÉ PAULO AFONSO DA SILVA, eis o castigo mais terrível de um culpado: nunca ser absolvido do tribunal de sua consciência. Esperamos. Talvez esse seja um castigo justo para aqueles que não possuem coração: só perceber isso quando não pode mais voltar atrás. Percebe-se uma espécie de choro de lágrimas corrompidas: Quando um homem usa duas faces, cedo ou tarde acaba se esquecendo de qual delas é real. Note-se que para a prática delituosa adquiriu uma arma de fogo, promoveu três disparos contra o ofendido que ao avistá-lo pôs-se em fuga e, imediatamente à prática delituosa seguiu pela trilha dos pusilânimes - a fuga do local. Não se apresentou à prisão. Foi detido por populares logo após o delito. Os outros pecados falam apenas; o crime grita. Acabou para o WILSON GOMES FERREIRA, o ´Russo´. Os sonhos e as expectativas foram dissipados pela brutalidade e a insensatez daquele que, momentos antes, caíra na estupidez de se envolver com uma espécie de aranha negra. Nada lhe resta. A propósito, a viuvez do amante que lhe entregara o anel de compromisso durou o tempo do capricho, convicta de que, mais uma vez, seria recepcionada por aquele que parece ter encontrado a fórmula mais eficaz de lhe corrigir as traições. O acusado lava a honra com o sangue daquele que experimentou o infortúnio de se envolver com a sua infiel mulher. A pessoa infiel é tão perigosa como o mentiroso. Ambos são fracos, ingratos e constroem castelos sem fundações. As circunstâncias judiciais denunciam a ideia de que o legislador atribuiu à pena algo mais do que a prosaica retribuição pelo juízo de reprovação incidente sobre o agente pela prática do fato ilícito. Mas, igualmente porque a mesma deve atender também a ponderações de prevenção tanto geral como especial: ser necessária para fortalecer o sentimento jurídico e a fé da sociedade no direito e, ainda, suficiente para criar condições que permitam a reinserção do condenado na sociedade. Sob tais fundamentos, ao acusado JOSÉ PAULO AFONSO DA SILVA, fixo a pena base em 08 (oito) anos de reclusão. Em segundo estágio, incide a circunstância atenuante genérica da confissão razão pela qual a reduzo de 01 (um) ano. Em derradeira etapa deve incidir a causa especial de diminuição da pena, observado o reconhecimento da figura privilegiada pelo Júri Popular, que acato para reduzir, diante do conjunto das circunstâncias, em 1/6 (um sexto), restando a reprimenda materializada nesta sentença em 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão. Observo que deverá iniciar o cumprimento da pena no regime semiaberto. Pagará o condenado as custas processuais. Não bastasse a natureza da reprimenda aplicada e ter respondido segregado durante toda a marcha processual, resta preservada a estabilidade jurídica no que alcança o estado prisional. A propósito, além de se tratar de crime de ambiência que gerou a comoção social na localidade, a ponto da revolta ter sido demonstrada com a destruição do comércio que mantinha no local, incide de seu dizer na oportunidade do interrogatório o propósito de deixar o distrito da culpa e retornar para o estado de origem, de modo a evidenciar a necessidade da garantia da ordem pública e da própria aplicação da Lei Penal. Assim, não admito que aguarde o julgamento de eventual recurso em liberdade. A sentença é publicada em audiência após sua leitura, devendo a Senhora Escrivã Diva Maria Figueiredo Vilela promover a inserção no processo, lavrando-se o termo nos respectivos autos. Alcançado o trânsito em julgado, promovam-se as comunicações de estilo, remeta-se ao Contador Judicial, formem-se os instrumentos de execução ao Juízo das Execuções e remetam-se os autos ao arquivo.
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